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Audiência debate soluções para aterro sanitário de Marituba 

Prefeitura de Belém apresentou estudo de viabilidade técnica prevendo parceria 

com a iniciativa privada e implantação de um aterro bioenergético 

 

O Liberal 

13.09.22 22h49 

 

Destinação final do lixo de municípios da Grande Belém foi debatida em 

audiência judicial (Foto: Ascom / MPPA) 

 

Uma audiência judicial debateu, nesta terça-feira (13), as soluções para 

o aterro sanitário de Marituba, que atualmente recebe resíduos da capital e 

dos municípios de Ananindeua e Marituba. Na oportunidade, a Prefeitura de 
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Belém apresentou estudo de viabilidade técnica, prevendo parceria com a 

iniciativa privada e a implantação de um aterro bioenergético com a possibilidade 

de geração de energia elétrica. 

A audiência foi realizada na sede do Tribunal de Justiça do Estado, com a 

presença do desembargador Luiz Gonzaga da Costa Neto, da 2ª Turma de 

Direito Público do TJPA, além de representantes das três administrações 

municipais, bem como do Ministério Público do Estado (MPPA) e da 

empresa Guamá Tratamento de Resíduos. 

O estudo apresentado pela Prefeitura de Belém traz ainda propostas na área 

operacional, ambiental, econômico-financeira e jurídica referente aos serviços 

de limpeza urbana e de gerenciamento de resíduos sólidos da capital. O estudo, 

que levou em conta os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 

estabelecidos pela Organização das Nações Unidas na Agenda 2030, prevê 

também a instalação de uma Central de Tratamento de Resíduos, modernização 

da coleta e do sistema de tratamento, além de a criação de ecopontos e 

implantação de programa de Educação Ambiental. 

A proposta encomendada pela Prefeitura de Belém - que ainda deverá receber 

ajustes a partir de sugestões debatidas em audiência anterior realizada no final 

de agosto - foi apresentada por um consórcio de empresas lideradas 

pela Promulti, por meio do engenheiro Artur Oliveira. 

Segundo o TJPA, está incluído no estudo o encerramento e recuperação 

ambiental do antigo espaço do Aurá e integração de cooperativas por meio da 

implantação do Plano de Coleta Seletiva do Município de Belém. De acordo com 

o engenheiro, a proposta prevê abertura de edital de licitação, que está na fase 

de ajustes finais e deverá ser lançado ainda este ano. Representantes das outras 

duas  prefeituras e do MPPA tiveram a oportunidade se manifestar durante a 

audiência. 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

MPPA criticou proposta apresentada 

Segundo o Ministério Público do Estado do Pará, o estudo não “definiu o 

projeto de um novo aterro, e muito menos um novo local”. “A proposta foi 

apresentada por consórcio de empresas lideradas pela Promulti, que inclusive 

nesta apresentação chegou a cogitar da reutilização da área do Aurá, em Belém, 

como alternativa para o depósito dos resíduos da Região Metropolitana de 

Belém”, diz o texto divulgado pelo MP. 

Segundo o órgão, a proposta traz um cronograma que prevê a instalação do 

novo aterro somente em três anos, “fato que resultaria no descumprimento do 

acordo vigente, que determinou o dia 31 de agosto de 2023 para encerramento 

das atividades do aterro de Marituba”. Outro ponto de preocupação do MP é a 

ausência de apresentação de propostas e soluções por parte dos municípios 

de Marituba e Ananindeua. 

O procurador de Justiça Waldir Macieira, que representa o MPPA no segundo 

grau no referido processo, se opôs à nova prorrogação e alertou que, mais uma 

vez, "os municípios parecem criar uma situação de pressão sobre o Judiciário 

para o não cumprimento do acordo". Já a promotora de Marituba, Eliane 

Moreira, lembrou recente parecer técnico emitido pelo Instituto Evandro 

Chagas, que indentificou um ponto com possível contaminação com produtos 

tóxicos, como benzeno, mercúrio e arsênico, próximo da área do entorno do 

Aterro Sanitário de Marituba. 

Audiências já se estendem há três anos 

O desembargador Luiz Gonzaga da Costa Neto, relator de processos acerca 

da matéria e que vem conduzindo audiências de conciliação entre as partes há 

mais de três anos, acompanhou a apresentação da proposta pela Prefeitura de 

Belém e reforçou os efeitos do acordo firmado em agosto de 2021 entre as 

partes, no qual ficou definida a prorrogação do funcionamento do CPTR de 

Marituba até 31 de agosto de 2023. Portanto, os municípios têm até esta data 

para apresentarem a solução do problema em definitivo. 
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Partes envolvidas - Por meio de nota, a Prefeitura de Ananindeua informou à 

Redação Integrada de O Liberal que, na ocasião, se posicionou favorável à 

convergência ao interesse coletivo proposto conjuntamente para a construção 

de uma solução definitiva e ambientalmente correta. E ressaltou que “já vem 

desenvolvendo outras alternativas modernas, que devem ser adotadas caso não 

se concretize a execução da solução conjunta dos municípios da região 

metropolitana”. 

Em nota, a Guamá Tratamento de Resíduos, responsável pelas operações do 

aterro, informou que participou, na condição de convidada, da audiência 

solicitada pela Prefeitura de Belém, com o objetivo de apresentar os estudos 

elaborados para a Proposta de Manifestação de Interesse (PMI), pela própria 

administração municipal, para a gestão dos resíduos da capital. Segundo a 

empresa, por estar na condição de convidada, participou apenas como ouvinte 

da referida audiência. 

“Em relação às operações da empresa no Aterro Sanitário de Marituba, a 

Guamá afirma que investe continuamente em engenharia e em soluções 

inovadoras para o gerenciamento de resíduos, contribuindo com o meio 

ambiente e a geração de renda na Região Metropolitana de Belém. Assim, a 

empresa reitera o seu compromisso em continuar atendendo fielmente as 

normas técnicas ambientais e obedecendo ao prazo de 31 de agosto de 2023 

para o encerramento do recebimento de resíduos no aterro sanitário, conforme 

estabelecido em acordo judicial. 

A reportagem aguarda resposta da Prefeitura de Belém. O Município de Marituba 

informou que não iria se manifestar. 
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Três homens são presos por estupro em menos de 24h no Marajó 

Prisões foram realizadas entre segunda, 12, e terça-feira, 13. Todas as vítimas 

são menores de idade 

 

O Liberal 

13.09.22 15h06 

 

Imagem ilustrativa (Reprodução / Internet) 

Curta a nossa página e veja mais notícias como essa! 

Dois homens foram presos por estupro e outro por tentativa de estupro em 

um intervalo de menos de 24 horas no município de Breves, no Arquipélago 

do Marajó. Os crimes são distintos, mas têm em comum o fato de todas as 

http://www.oliberal.com/?q=presos
http://www.oliberal.com/?q=estupro
http://www.oliberal.com/?q=tentativa+de+estupro
http://www.oliberal.com/?q=breves
http://www.oliberal.com/?q=maraj%C3%B3
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vítimas serem menores de idade: 11, 13 e 17 anos. As prisões foram 

realizadas entre a última segunda, 12, e esta terça-feira, 13. 

Em respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), os nomes de 

todos os envolvidos nos crimes serão suprimidos nesta matéria, de modo a 

colaborar com a preservação da identidade das vítimas. 

Preso por estuprar cunhada de 11 anos 

Um dos suspeitos foi denunciado no dia 22 de agosto por violência doméstica. 

A denúncia foi feita pela ex-companheira que alegou que o homem tinha porte 

de arma de fogo, com a qual teria feito um disparo, além de ameaças. Na 

ocasião da denúncia, a mulher estava acompanhada dos irmãos, uma menina 

de 11 anos e um menino de 14. Durante o atendimento, os menores 

aproveitaram a oportunidade para delatar o caso de estupro, conforme 

detalha a delegada Maria Alexia: 

“Houve a violência doméstica contra a companheira do suspeito e ela, ao 

denunciar, trouxe como testemunhas a irmã, de 11 anos, e o irmão, de 14 anos. 

Na delegacia, eles acabaram se sentindo confiantes de relatar que essa menina 

de 11 anos estava sendo diuturnamente estuprada por este cunhado. Ele 

ameaçava muito os dois, tanto a menina quanto o adolescente de 14. Ele, 

inclusive, era coagido a levar a criança até o abusador”, conta. 

A delegada explica que os menores eram vítimas de intensa violência 

psicológica por parte do suspeito e que elas acreditavam que, se 

denunciassem, morreriam. Entretanto, conseguiram expor o sofrimento na 

delegacia. “O acusado, agora, encontra-se preso e vai responder tanto 

pela violência doméstica quanto pelo porte de arma de fogo e por ter 

estuprado essa criança de 11 anos”, declara Maria Alexia. 

Crime no rio 

http://www.oliberal.com/?q=estatuto+da+crian%C3%A7a+e+do+adolescente
http://www.oliberal.com/?q=viol%C3%AAncia+dom%C3%A9stica
http://www.oliberal.com/?q=arma+de+fogo
http://www.oliberal.com/?q=amea%C3%A7a
http://www.oliberal.com/?q=abuso+sexual
http://www.oliberal.com/?q=viol%C3%AAncia+psicol%C3%B3gica
http://www.oliberal.com/?q=viol%C3%AAncia+psicol%C3%B3gica
http://www.oliberal.com/?q=viol%C3%AAncia+dom%C3%A9stica
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Outro crime aconteceu nas águas do Rio Guajará, quando os dois suspeitos, 

em uma rabeta, emboscaram duas irmãs, uma de 13 e outra de 17 anos de 

idade, que navegavam em uma embarcação menor, conhecida popularmente 

como cascalho. Um dos homens chegou a consumar o estupro contra a 

dolescente de 17 anos. O outro apenas tentou violentar a menor de 13 anos, 

mas esta conseguiu escapar. 

“Esse acusado de estupro é uma pessoa que já tem passagem por furto 

qualificado, roubo qualificado e homicídio, casos todos aqui do Marajó 

Ocidental. Pelo roubo e furto ele já foi condenado, mas pelo homicídio ele ainda 

está respondendo. Agora ele também vai responder por estupro qualificado, 

que é quando a vítima tem entre 14 e 18 anos. Houve, por parte do segundo 

acusado que estava no barco, que ele tentou estuprar a outra irmã, de 13 anos, 

por essa razão, ele vai responder por tentativa de estupro de vulnerável”, 

explica a delegada 

O caso das duas irmãs chegou ao conhecimento da Delegacia Especializada 

de Defesa dos Direitos da Mulher (Deam) e da Delegacia Especializada no 

Atendimento à Criança e ao Adolescente (Deaca) por meio do Conselho 

Tutelar de Breves. Tanto neste caso, quanto no primeiro, da vítima de 11 anos, 

os mandados de prisão foram cumpridos pelas duas delegacias em ação 

integrada. 

Para a delegada Maria Alexia, o cumprimento do mandado de prisão é 

uma forma de as vítimas se sentirem mais seguras: “Quando as vítimas 

moram no centro urbano de Breves, elas são encaminhadas para o Centro de 

Atenção Psicossocial, o Caps. Acontece que, nesses casos, quando elas são de 

comunidades ribeirinhas, elas acabam voltando para casa. O que a gente 

pode fazer, então, é segregar cautelarmente esses homens para que 

as vítimas possam viver minimamente em paz durante o resto do processo”, 

conclui a delegada. 

http://www.oliberal.com/?q=rio+guajar%C3%A1
http://www.oliberal.com/?q=embarca%C3%A7%C3%A3o
http://www.oliberal.com/?q=homic%C3%ADdio
http://www.oliberal.com/?q=condenado
http://www.oliberal.com/?q=estupro+de+vulner%C3%A1vel
http://www.oliberal.com/?q=conselho+tutelar
http://www.oliberal.com/?q=conselho+tutelar
http://www.oliberal.com/?q=v%C3%ADtimas
http://www.oliberal.com/?q=ribeirinhas
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Marcos de Souza Oliveira, comandante da embarcação "Dona Lourdes II", que 

naufragou na última quinta-feira (8), próximo à Ilha de Cotijuba, área insular de 

Belém, era considerado foragido desde sexta-feira (9), segundo informou o 

delegado-geral da Polícia Civil (PC), Walter Resende. A informação ainda não 

havia sido concedida aos veículos de comunicação para não comprometer a 

prisão do suspeito, disse o titular da PC durante coletiva de imprensa. 

“Com certeza essa também foi uma estratégia da segurança pública. Com o 

passar do tempo, ele [Marcos] ainda não havia sido localizado, então 

esperamos para fazer a prisão com os elementos consistentes que foram 

deferidos pelo Poder Judiciário”, afirmou o delegado-geral Walter Resende.   

Matéria em atualização. Acompanhe para mais informações. 
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Francês acusado de assédio em academia será julgado em Belém 

Paul Marie Caruana é acusado de importunação sexual após assediar uma 

advogada enquanto ela fazia exercícios em academia de Belém. 

 terça-feira, 13/09/2022, 19:26 - Atualizado em 13/09/2022, 20:12 -  Autor: Com 

informações da assessoria 

    

 

 Paul Marie Caruana será julgado nesta quinta (15) por assédio cometido em 

academia de Belém | Divulgação 

 Ouça esta reportagem  

https://news.google.com/publications/CAAqBwgKMPOLnQswhJa1Aw?hl=pt-BR&gl=BR&ceid=BR%3Apt-419
https://news.google.com/publications/CAAqBwgKMPOLnQswhJa1Aw?hl=pt-BR&gl=BR&ceid=BR%3Apt-419
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O crime de importunação sexual, definido pela Lei nº 13.718/18, é caracterizado 

pela realização de ato libidinoso na presença de alguém de forma não 

consensual, com o objetivo de “satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro”. 

Paul Marie Caruana, francês naturalizado brasileiro, está sendo acusado de 

assediar sexualmente a advogada Vivianne Saraiva, em 2020, enquanto ela 

fazia exercícios em uma academia, no bairro Batista Campos, em Belém. 

O julgamento ocorrerá nesta quinta-feira (15) às 10h, na 3ª Vara do Fórum 

Criminal de Belém. 

Na época, Paul foi preso em flagrante por policiais militares dentro do 

estabelecimento onde o assédio ocorreu e, em seguida, foi encaminhado ao 

sistema penal.  

De acordo com uma testemunha, eram por volta das 10h, quando a vítima fazia 

exercícios de abdominal, deitada em um colchonete. Neste momento, o acusado 

se aproximou de Vivianne, impulsionou seu quadril para frente, colocou o pênis 

na direção da advogada e disse: “Sua gostosa. Ainda vou te pegar”. 

A vítima, então, se levantou imediatamente e procurou ajuda policial e 

administrativa da academia. As câmeras de monitoramento do local registraram 

todo o ocorrido, conforme consta na acusação. 

O Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) denunciou o homem pela prática 

do crime de importunação sexual e pediu a condenação dele para que sofra uma 

punição de cinco anos de reclusão. 

Após esse caso, a Assembleia Legislativa do Estado do Pará (Alepa) aprovou 

um projeto de autoria da deputada Marinor Brito e sancionada pelo governador 

Helder Barbalho prevendo políticas de combate aos assédios contra as mulheres 

dentro de academias. 

A Lei n° 9.637, de 27 de junho de 2022 dispõe sobre a obrigação de academias, 

estabelecimentos prestadores de atividade física e afins a adotarem medidas de 
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auxílio e segurança à mulher que se sinta em situação de risco ou venha a sofrer 

assédio e/ou importunação sexual em suas dependências. 
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 Belém tem proposta para novo aterro sanitário 

Aterro em Marituba será desativado em agosto de 2023 e municípios terão que 

ver outro local para destinar o lixo 

 terça-feira, 13/09/2022, 17:09 - Atualizado em 13/09/2022, 17:29 -  Autor: DOL, 

com informações TJPA 

     

 

 

 TJPA sediou audiência sobre novo aterro sanitário da RMB. | (Foto: Ricardo 

Lima/TJPA) 

https://news.google.com/publications/CAAiEOwYF0aNew6_uKMrd9HBdx0qFAgKIhDsGBdGjXsOv7ijK3fRwXcd?hl=pt-BR&gl=BR&ceid=BR:pt-419
https://news.google.com/publications/CAAiEOwYF0aNew6_uKMrd9HBdx0qFAgKIhDsGBdGjXsOv7ijK3fRwXcd?hl=pt-BR&gl=BR&ceid=BR:pt-419
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 Ouça esta reportagem  

Durante audiência presidida pelo desembargador Luiz Gonzaga da Costa Neto, 

da 2ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), na manhã 

desta terça-feira (13), na sede do órgão colegiado, na Avenida Almirante 

Barroso, na capital do estado, foi apresentada uma proposta encomendada pelo 

Município de Belém para a instalação de um novo aterro sanitário que atenderá 

os municípios da região metropolitana. 

A proposta, que ainda deverá receber ajustes após sugestões debatidas em 

outra audiência, realizada no final de agosto, foi elaborada e apresentada por 

um consórcio de empresas lideradas pela Promulti, por intermédio do engenheiro 

Artur Oliveira. 

Na reunião, que contou com a presença de representantes dos Municípios de 

Belém, Ananindeua e Marituba, além de Ministério Público do Estado do Pará 

(MPPA) e da empresa Guamá Tratamento de Resíduos, a Prefeitura de Belém 

também apresentou os Estudos de Viabilidade Técnica, Operacional, Ambiental, 

Econômico-Financeira e Jurídica referente aos Serviços de Limpeza Urbana e 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Belém. 

O estudo, que levou em conta os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 

estabelecidos pelas Organizações das Nações Unidas na Agenda 2030, prevê 

parceria com a iniciativa privada e a implantação de um aterro bioenergético com 

a possibilidade de geração de energia elétrica; com Central de Tratamento de 

Resíduos; Modernização da Coleta e dos Sistema de Tratamento, além de a 

criação de Ecopontos e da implantação de programa de Educação Ambiental. 

A proposta também inclui encerramento e recuperação ambiental do antigo 

espaço do Aurá e integração de cooperativas pela implantação das ações do 

Plano de Coleta Seletiva do Município de Belém. 

De acordo com o engenheiro Arthur Oliveira, a proposta prevê abertura de edital 

de licitação, que, segundo informou, está nos seus ajustes finais e deverá ser 
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lançado ainda este ano. Além disso, os representantes das demais prefeituras e 

do MPPA tiveram a oportunidade se manifestar durante a audiência.  

O desembargador Luiz Gonzaga da Costa Neto, relator de processos acerca da 

matéria e que vem conduzindo audiências de conciliação entre as partes há mais 

de três anos, acompanhou a apresentação da proposta pela Prefeitura de Belém 

e reforçou que os efeitos do acordo firmado em agosto de 2021 entre as partes, 

no qual ficou definida a prorrogação do funcionamento do CPTR de Marituba até 

31 de agosto de 2023. Portanto, os municípios têm até esta data para 

apresentarem a solução do problema em definitivo. 
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Audiência debate soluções para aterro sanitário de Marituba 

• POR ROMA NEWS 

• | 14 DE SET DE 2022, 

• 08:47 

 

 

Nesta terça-feira, 13, uma audiência judicial debateu soluções e propostas para 

o aterro sanitário de Marituba, na Região Metropolitana de Belém. A reunião foi 

realizada na sede do TJPA, com representantes dos Municípios de Belém, 

Ananindeua e Marituba, do Ministério Público do Pará e da empresa de 

tratamento de resíduos.   

Na ocasião, a prefeitura de Belém apresentou estudos de viabilidade técnica, 

operacional, ambiental, econômico-financeira e jurídica referente aos serviços 

de limpeza urbana e de gerenciamento de resíduos sólidos de Belém. A proposta 

apresentada pela prefeitura ainda deverá passar por ajustes a partir de 

sugestões debatidas em reunião realizada no final de agosto, a proposta foi 

apresentada por um consórcio de empresas lideradas pela Promulti. 

O Desembargador Luiz Neto ressaltou neste ato que não ocorrerá prorrogação 

para cumprimento de acordo, e que inclusive até 31 de outubro decidirá sobre 

https://romanews.com.br/author/romanews/
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os pedidos e recursos impetrados pelas partes, inclusive os apresentados nos 

autos pelo Ministério Público. 

A Promotora de Marituba Eliane Moreira também ressaltou que em recente 

parecer técnico emitido pelo IEC foram identificadas a contaminação de águas 

na área do entorno do Aterro Sanitário de Marituba com produtos altamente 

tóxicos como benzeno, mercúrio e arsênico e que além disto nem uma das 

prefeituras apresentou o laudo técnico necessário que comprovem que só 

remetem resíduos classe II e que entende que por esta razão as atividades da 

empresa já deveriam inclusive ser imediatamente suspensas. 

 

Com informações Ascom MPPA. 
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Durante fiscalizações de rotina na BR-163 em Santarém, oeste do Pará, um 

homem com mandado de prisão em aberto foi capturado pela Polícia Rodoviária 

Federal (PRF) na manhã desta quarta-feira (14). A ação aconteceu no km 995 

da BR-163, por volta das 09h30. 

Segundo informações da PRF, durante a abordagem os agentes realizaram a 

fiscalização e verificação veicular e foi constatado que o condutor tinha um 

mandado de prisão em aberto durante a consulta do nome no sistema. 

O homem responde pelo crime de estelionato. O mandado de prisão foi expedido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA). 

O detido foi encaminhado para a 16ª Seccional da Polícia Civil do Estado do 

Pará para procedimentos cabíveis onde deve permanecer à disposição da 

Justiça. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/

